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RESUMO 
 
O presente trabalho visa contribuir para se alcançar uma solução quanto à produção 
da agricultura familiar, de maneira sustentável, frente às dificuldades encontradas, 
em especial, quanto à legislação ambiental em vigor. Inicialmente procuramos definir 
o que é a agricultura familiar, sua importância para a segurança alimentar e um 
pequeno apanhado da situação da fome no Brasil e no mundo, o quadro de pobreza 
no campo e as dificuldades encontradas na atualidade para o desenvolvimento da 
agricultura familiar. Num segundo momento analisamos a legislação brasileira sobre 
o meio ambiente, fazendo um breve escorço histórico até os dias atuais, bem como 
a sua correlação com a agricultura familiar a qual gera certa dificuldade para a 
evolução desta. Após a análise da agricultura familiar e da legislação passamos a 
propor as possibilidades jurídicas para a agricultura familiar frente à legislação 
ambiental vigente propondo algumas mudanças na forma de tratamento entre a 
agricultura familiar e a empresa rural e sugerindo alguns pontos nos quais o Poder 
Público poderia enfrentar de melhor forma para o fortalecimento dessa agricultura. 
Nas considerações finais apresentamos sugestões para que a agricultura familiar 
alance sua viabilidade de forma econômica sem se afastar da observação dos 
ditames legais ambientais. 
 
Palavras-chave: Agricultura Familiar. Segurança Alimentar. Fome. Meio Ambiente. 
Sustentabilidade. 
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1. INTRODUÇÃO 
 
A agricultura familiar no Brasil, hoje, produz a maior parte dos alimentos 
que abastecem a mesa dos Brasileiros. Segundo levantamentos feitos cerca de 70 
por cento dos alimentos que chegam à mesa das famílias brasileiras são produzidas 
na pequena propriedade rural familiar.  
Apesar de sua importância, a agricultura familiar ainda encontra grandes 
desafios para alcançar a sua viabilidade econômica e o destaque devido dentro do 
cenário político e econômico.  
Diversos fatores contribuem para que o estado atual da agricultura familiar 
seja preocupante. Além dos problemas de infraestrutura, deficiência de assistência 
técnica, falta de políticas públicas efetivas, dificuldades para a tomada de 
financiamento para a produção e o mais grave, a errônea ideia de que a grande 
propriedade mecanizada é a solução para o campo, há ainda as dificuldades 
ambientais para a produção agrícola em espaços reduzidos de área agricultável, 
pois a legislação ambiental vigente foi idealizada com vistas à grande propriedade 
rural.  
Dentro desse cenário é que se busca alternativas para a agricultura 
familiar sustentável e sua viabilidade econômica segundo a legislação vigente, tendo 
em consideração que a sustentabilidade é que trará a resposta para se alcançar a 
dignidade humana e a subsistência da família no campo. Seguindo estas regras o 
pequeno produtor rural familiar poderá alcançar o seu objetivo sem que isto afete a 
questão ambiental, preservando assim a natureza para as futuras gerações. 
Por conta disso a agricultura familiar tem cada vez mais importância para 
a garantia da soberania alimentar não só no Brasil, mas em outros lugares do 
planeta. 
Ainda hoje é preocupante o quadro de desnutrição apresentado pelos 
estudos e levantamentos feitos pelos organismos das Nações Unidas responsáveis 
pela agricultura e o combate à fome, atingindo um total de 870 milhões de pessoas, 
sendo destes 852 milhões apenas nos países em desenvolvimento, segundo 
relatório da FAO (Food and Agriculture Organization) de 2012. 
Aliadas a este quadro, verifica-se, no Brasil, as dificuldades encontradas 
pela agricultura familiar para se manter e produzir dentro dos ditames legais 
concernentes à preservação do meio ambiente. 
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Devemos também nos alertar com a atual crise do meio ambiente que, 
segundo dados dos organismos especializados, demonstra que as mudanças 
climáticas resultantes da exploração indiscriminada dos recursos naturais já nos 
afetam, incluindo aí prejuízos à agricultura pelo calor, por excesso de chuva ou falta 
de água. 
Os métodos de produção vigentes, a área diminuta e a falta de incentivo 
governamental efetivo, fazem com que a produção agrícola em áreas de 
propriedades da agricultura familiar encontre dificuldades em se manter e produzir 
levando em consideração a necessidade de preservação do meio ambiente para as 
atuais e futuras gerações. 
O grande problema está em tornar a produção sustentável e ao mesmo 
tempo garantir a produção suficiente para a subsistência da família no campo, 
levando-se em consideração as dificuldades econômicas e ambientais. 
Este trabalho pretende analisar a agricultura familiar, ou seja, aquela 
desenvolvida em áreas de até quatro módulos rurais e na qual a produção seja 
desenvolvida pela célula familiar, com especial enfoque na possibilidade de que 
essa produção seja sustentável ecologicamente, de acordo com as exigências legais 
quanto à preservação do meio ambiente, e viável do ponto de vista da subsistência 
das famílias trabalhadoras rurais. 
Tal análise se justifica pelo fato de que a agricultura familiar é hoje 
responsável pela produção da maior parte dos alimentos que abastecem a mesa de 
todos os brasileiros. Não obstante, há grandes obstáculos ao seu desenvolvimento 
quer seja por razões de infraestrutura, conhecimento, financiamento, dentre outros. 
Outro ponto a justificar a análise do tema consiste nos indícios de 
inviabilidade econômica de tais propriedades frente às regras concernentes ao meio 
ambiente, voltadas principalmente à grande propriedade rural, prejudicando assim a 
subsistência digna das famílias no campo. 
Para ilustrar esse quadro, segundo dados oficiais, a pobreza no campo 
atinge cerca de 7,5 milhões de pessoas, segundo dados do IBGE. Tanto é que o 
Governo Federal incluiu as famílias camponesas nos projetos e programas sociais a 
fim de que alcancem a subsistência digna. 
Marginalizados e sem políticas públicas efetivas de custeio, fomento, 
assistência, os agricultores familiares enfrentam a pobreza e em alguns casos, 
afastam-se da propriedade rural para tentar uma oportunidade nas zonas urbanas. 
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Aqueles que permanecem no campo ainda encontram dificuldades para 
alcançar uma produção que seja suficiente para sua subsistência e uma vida digna, 
frente às dificuldades de produção. 
Portanto, como alcançar a produção adequada para garantir a 
subsistência e a dignidade humana sem agredir a natureza? Como produzir de 
modo sustentável em escala suficiente a gerar renda adequada a fim de deixar o 
quadro de miséria do campo? 
Essas perguntas continuam sem resposta já passados mais de 40 anos 
da Convenção de Estocolmo das Nações Unidas, na qual se firmou o compromisso 
com a questão ambiental como um projeto inter-geracional. 
Assim, importante analisar o tema para tentar alcançar conclusões com o 
objetivo de tentar mitigar e, até mesmo, apontar soluções para a questão da 
produção de alimentos e meio ambiente, problemática que se apresenta atualmente 
na agricultura familiar. 
Para a elaboração do presente trabalho foram utilizados estudos já 
publicados, de autoria nacional e internacional com base em dados atuais. 
Foram utilizados trabalhos acadêmicos, institucionais e profissionais 
sobre o tema, nos quais o tema de referência dizia respeito à produção de alimentos 
e a questão ambiental, bem como da agricultura familiar. 
O tema sobre Direito Ambiental foi baseado em obras de autores 
brasileiros doutrinadores da matéria e artigos científicos já publicados. 
No caso das instituições internacionais, tivemos por base as Nações 
Unidas através da FAO (Food and Agriculture Organization of United Nations) para 
dar a amplitude que o tema alimentação adquiriu no momento atual da humanidade, 
bem como ao WFP (World Food Programme), o qual trata especificamente sobre a 
erradicação da fome no planeta. 
Já em termos internos foram considerados os trabalhos realizados pelo 
IBGE - Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, os quais demonstram que a 
agricultura familiar é a responsável pela grande parte da produção de alimentos no 
Brasil e que a pobreza no campo atinge 7,5 milhões de pessoas. 
No aspecto jurídico foi utilizada a legislação ambiental em vigor, através 
do sítio da Presidência da República, principalmente na consulta da nova lei de 
proteção à vegetação nativa, o Estatuto da Terra e outras leis. 
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Sobre as dificuldades encontradas para a produção sustentável, os 
subsídios se encontram no já citado censo 2010 do IBGE e na Pesquisa Qualidade 
de Vida nos Assentamentos, realizado pelo INCRA – Instituto Nacional de 
Colonização e Reforma Agrária de 2010, e no sítio do MDS – Ministério do 
Desenvolvimento Social, nos relatórios do Programa Brasil sem Miséria. 
Sobre alternativas e práticas de produção sustentável na agricultura 
familiar foram considerados os trabalhos da EMBRAPA – Empresa Brasileira de 
Pesquisa Agropecuária, os quais tratam do manejo e florestamento/reflorestamento 
na agricultura familiar e alguns outros subsídios constantes do sítio ambientebrasil, 
especializado em meio ambiente. 
O método utilizado para a elaboração do presente trabalho foi o indutivo, 
extraindo-se dos trabalhos e experiências já relatadas e publicadas, sobre o tema 
principal e secundário, para se observar algumas conclusões sobre a questão da 
agricultura familiar em confronto com a legislação ambiental e sua viabilidade do 
ponto de vista da produção sustentável. 
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2. A AGRICULTURA FAMILIAR NO BRASIL 
 
Em primeiro plano cabe definir o que se entende por agricultura familiar 
para melhor situar a questão apresentada. 
A agricultura no modelo familiar, em contraposição ao modelo 
empresarial, nos dizeres de Wanderley, (2008, p. 34), com base em Chayanov apud 
Wanderley é de que:  
 
[...] a unidade de produção familiar na agricultura é regida por certos 
princípios gerais de funcionamento interno que a tornam diferente da unidade 
de produção capitalista. Esses princípios derivam do fato de que, ao contrário 
da empresa capitalista, a empresa familiar não se organiza sobre a base da 
extração e apropriação do trabalho alheio, da mais-valia. A fonte do trabalho 
que aciona o capital envolvido no seu processo de produção é o próprio 
proprietário dos meios de produção. 
 
Já para Carmo (2008, p. 264) “A análise do funcionamento da exploração 
familiar vem no sentido de apreender sua lógica de produção como um equilíbrio da 
família e o comportamento econômico circundante.” 
O surgimento dessa “classe” na América, segundo Furtado (2011):  
 
[...] o pequeno plantador, ponto de partida da futura massa de 
minifundiaristas, tem na região duas origens diversas: de um lado os 
elementos das antigas comunidades que se desorganizaram, os quais 
passaram a trabalhar individualmente um pequeno pedaço de terra para 
sobreviver, ao mesmo tempo que dedicavam o melhor de seus dias à 
fazenda; de outro estão elementos formados indiretamente pela agricultura 
comercial, tanto em sua fase de expansão como em seus períodos de 
desagregação. 
 
Do ponto de vista legal podemos afirmar que a agricultura familiar já tinha 
previsão legal no Estatuto da Terra, Lei nº 4.504 de 30 de novembro de 1964 
(BRASIL, 1964), ao definir “Propriedade Familiar”.1 
Portanto, a propriedade de determinada área, explorada direta e 
pessoalmente pelo agricultor e sua família, mesmo que eventualmente com a ajuda 
de terceiros, já era considerada como familiar. 
 
                                                 
1 Propriedade Familiar", o imóvel rural que, direta e pessoalmente explorado pelo agricultor e sua 
família, lhes absorva toda a força de trabalho, garantindo-lhes a subsistência e o progresso social 
e econômico, com área máxima fixada para cada região e tipo de exploração, e eventualmente 
trabalho com a ajuda de terceiros;. (BRASIL, 1964). 
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Mais recentemente, com a elaboração da lei de formulação de diretrizes 
para a agricultura familiar, Lei nº 11.326 de 24 de julho de 2006, é que se assentou o 
termo agricultura familiar2 no ordenamento jurídico brasileiro. 
Hoje, no âmbito legal, a agricultura familiar é considerada aquela 
desenvolvida por agricultor que não detenha, a qualquer título, área superior a 
quatro módulos fiscais e que se utilize de mão de obra familiar preponderantemente, 
o que não exclui a colaboração ou até mesmo a contratação de terceiros, cuja renda 
não seja superior a R$ 70,00 por integrante da célula familiar. 
O critério de renda utilizado como parâmetro foi determinado conforme o 
texto do parágrafo único do artigo 4º do Decreto nº 7.644 de 16 de dezembro de 
2011, o qual regulamenta o Programa de Fomento às Atividades Produtivas Rurais 
instituído pela Lei nº 12.512 de 14 de outubro de 2011, a qual definiu o critério de 
renda mencionado na já citada Lei nº 11.326/2011. 
A título de esclarecimento, o módulo fiscal, segundo tabela do Instituto 
Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA), em regulamentação à Lei nº 
6.746 de 10 de dezembro de 1979 (BRASIL, 1979), a qual alterou o texto do artigo 
49 do Estatuto da Terra, pode variar entre 5 e 100 hectares, conforme os critérios 
determinados pela lei.  
O módulo fiscal foi estabelecido para critérios de tributação, mais 
especificamente para a fixação do Imposto Territorial Rural (ITR), porém contempla 
também critérios para a classificação do porte da propriedade rural, entre pequena e 
média, sendo a pequena propriedade aquela com área de 1 a 4 módulos fiscais e a 
média propriedade aquela com área superior a 4 módulos fiscais até o máximo de 
15 módulos fiscais. 
 
                                                 
2 A agricultura familiar, segundo definição da lei é aquela a qual preenche os seguintes requisitos, 
constantes do artigo 3º: 
 Art. 3o Para os efeitos desta Lei, considera-se agricultor familiar e empreendedor familiar rural 
aquele que pratica atividades no meio rural, atendendo, simultaneamente, aos seguintes 
requisitos: 
 I - não detenha, a qualquer título, área maior do que 4 (quatro) módulos fiscais;  
 II - utilize predominantemente mão de obra da própria família nas atividades econômicas do seu 
estabelecimento ou empreendimento; 
 III - tenha renda familiar predominantemente originada de atividades econômicas vinculadas ao 
próprio estabelecimento ou empreendimento; 
 III - tenha percentual mínimo da renda familiar originada de atividades econômicas do seu 
estabelecimento ou empreendimento, na forma definida pelo Poder Executivo; (Redação dada 
pela Lei nº 12.512, de 2011) 
 IV - dirija seu estabelecimento ou empreendimento com sua família. (BRASIL, 2006) 
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Interessante mencionar que essa classificação, acerca do porte da 
propriedade rural, mais tarde, também foi utilizada para critérios de desapropriação 
para fins da reforma agrária, através da Lei nº 8.629 de 25 de fevereiro de 1993 
(BRASIL, 1993). 
Portanto, a agricultura familiar é aquela desempenhada em propriedades 
de até 4 módulos fiscais, a qual é gerida e explorada pelo agricultor e sua família, 
eventualmente com a colaboração de terceiros e cuja renda familiar não ultrapasse o 
limite de R$ 70,00 por integrante3. 
2. 1. A IMPORTÂNCIA DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA A SEGURANÇA 
ALIMENTAR4 
 
Segundo dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 
gerados pelo Censo Agropecuário 20065 e o Censo Demográfico 2010, a agricultura 
familiar é a responsável pela produção da maior parte dos alimentos que abastecem 
a mesa dos brasileiros. 
Segundo o Censo Agropecuário, dos 80,25 milhões de hectares ocupados 
pela agricultura familiar, apenas 17% desse total é destinado à lavoura, enquanto 
49% são destinados à pastagem. 
Apesar do pequeno percentual destinado à lavoura a agricultura familiar 
alcança altos índices de produção nas culturas selecionadas para a pesquisa, 
conforme se verifica no texto da publicação dos resultados: 
 
[...] a participação da agricultura familiar em algumas culturas selecionadas: 
produziam 87,0% da produção nacional de mandioca, 70,0% da produção 
de feijão (sendo 77,0% do feijão-preto, 84,0% do feijão-fradinho, caupi, de 
corda ou macáçar e 54,0% do feijão de cor), 46,0% do milho, 38,0% do café 
(parcela constituída por 55,0% do tipo robusta ou conilon e 34,0% do 
arábica), 34,0% do arroz, 58,0% do leite (composta por 58,0% do leite de 
vaca e 67,0% do leite de cabra), possuíam 59,0% do plantel de suínos, 
50,0% do plantel de aves, 30,0% dos bovinos, e produziam 21,0% do trigo. 
A cultura com menor participação da agricultura familiar foi a da soja 
(16,0%), um dos principais produtos da pauta de exportação brasileira. 
(IBGE, 2009, p. 20). 
                                                 
3 Valor estipulado pelo Decreto nº 7.644/2011. 
4 Segurança Alimentar segundo HOFFMAN (1995. p. 159): “Considera-se que há segurança 
alimentar para uma população se todas as pessoas dessa população têm, permanentemente, 
acesso a alimentos suficientes para uma vida ativa e saudável.” 
5 O Censo Agropecuário 2006, feito com enfoque especial na agricultura familiar, apurou que, do 
total de 5.175.489 estabelecimentos rurais existentes no Brasil, desses 4.367.902 são explorados 
pela agricultura familiar, respondendo por 84,39% dos número estabelecimentos rurais os quais, 
por outro lado, ocupam apenas 24,3% da extensão territorial dos estabelecimentos rurais. 
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Vê-se que, até mesmo na produção de soja, principal produto do 
agronegócio, a agricultura familiar tem participação relevante, mesmo sendo a de 
menor participação, segundo a pesquisa. 
Ou seja, ocupando apenas 13,64 milhões de hectares com lavouras 
(permanentes e temporárias), o que equivale a 4,3% da área rural ocupada no Brasil 
a agricultura familiar produz 87% da mandioca, 70% da produção de feijão, 46% da 
produção de milho, 38% da produção de café, 34% da produção de arroz, 21% da 
produção de trigo e 16% da produção de soja, conforme dados levantados pelo 
IBGE na pesquisa citada anteriormente. 
Por esses números podemos entender a importância da agricultura 
familiar para a segurança alimentar brasileira. 
Segundo o Ministério de Desenvolvimento Social e Combate à Fome 
(MDS), a agricultura familiar é a responsável pela produção de 70% dos alimentos, 
ocupa 74% da mão de obra do campo e é responsável por 10% do Produto Interno 
Bruto do país: 
 
A agricultura familiar produz 70% dos alimentos que chegam à mesa dos 
brasileiros, responde por mais de 74% do pessoal ocupado no campo e por 
10% do Produto Interno Bruto (PIB) brasileiro. Desempenha, portanto, papel 
estratégico no abastecimento alimentar, por sua capacidade de resposta na 
ampliação da produção de alimentos, inclusive em períodos de crises 
globais. (Ministério do Desenvolvimento e Combate à Fome (MDS). 
Segurança Alimentar e Nutricional. 2011. p. 6). 
 
Portanto, a agricultura familiar, além de ser de grande importância para a 
segurança alimentar, pelo protagonismo na produção de alimentos, também é de 
grande importância para a economia nacional. 
2.2. A IMPORTÂNCIA DA PRODUÇÃO DE ALIMENTOS 
 
A produção de alimentos tem sido fonte de preocupação da sociedade 
mundial, uma vez que o aumento da população tem sido expressiva tendo chegado 
a um total de 7 bilhões de habitantes em 2011, apenas 12 anos depois de ter 
alcançado os 6 bilhões de habitantes segundo os dados levantados em relatório pela 
FAO (Food and Agriculture Organization). 
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Um dos grandes desafios encontrados diante desse considerável 
aumento da população está em como alimentar a todos sem que haja fome no 
planeta. 
A seguir trazemos um escorço acerca da situação mundial e a brasileira, 
utilizando-se como conceito de Segurança Alimentar de Hoffman (1995. p.159). 
2.2.1. A fome no cenário mundial 
 
A produção de alimentos no cenário mundial desempenha papel 
importante, pois, segundo dados da Organização das Nações Unidas para a 
Alimentação e a Agricultura (FAO), 870 milhões de pessoas em todo o mundo teriam 
sofrido com a subnutrição, conforme estimativa apresentada em 2012: 
 
About 870 million people are estimated to have been undernourished (in 
terms of dietary energy supply) in the period 2010–12. This figure represents 
12.5 percent of the global population, or one in eight people. The vast 
majority of these, 852 million, live in developing countries, where the 
prevalence of undernourishment is now estimated at 14.9 percent of the 
population […].6 (FAO, The state of food insecurity in the world. 2012, p. 8). 
 
Conforme o texto, dos 870 milhões de afetados com a subnutrição, 852 
milhões estão nos países em desenvolvimento, o que representa 14,9% de sua 
população.  
Segundo o mesmo relatório será necessário o incremento na produção 
agrícola mundial, pois o aumento da população projetada para 2050 demonstra que 
o aumento da produção apresentado não será suficiente à demanda: 
 
Productivity growth in agriculture is necessary – but not sufficient – to 
achieve environmental sustainability. World agriculture needs to feed a 
projected population of more than 9 billion people by 2050, some 2 billion 
more than today. Most of the population growth will occur in countries where 
hunger and natural resource degradation are already rife.7 (FAO, 2012, p. 6). 
                                                 
6 Estima-se que cerca de 870 milhões de pessoas tenham sofrido com a desnutrição (considerando 
o número de calorias ingeridas), no período 2010-12. Este número representa 12,5 por cento da 
população mundial, ou uma em cada oito pessoas. A grande maioria destes, 852 milhões, vivem 
em países em desenvolvimento, onde a prevalência da desnutrição é hoje estimado em 14,9 por 
cento da população [...]. (tradução livre) 
 
7 O crescimento da produtividade na agricultura é necessária - mas não suficiente - para alcançar a 
sustentabilidade ambiental. A agricultura mundial necessita aumentar sua produção para alimentar 
uma população de mais de 9 bilhões de pessoas até 2050, segundo projeções, cerca de 2 bilhões 
a mais do que hoje. A maior parte do crescimento da população ocorrerá nos países onde a fome 
e a degradação dos recursos naturais já são abundantes. (tradução livre). 
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 A situação é grave e em alguns pontos do planeta a falta de alimentos é 
sentida pela população por motivos como: falta de produção, aumento dos preços, 
conflitos armados, alterações climáticas, dentre outros. 
A preocupação é de tal magnitude que comporta um programa específico 
das Nações Unidas, o Programa Mundial de Alimentos (WFP), o qual, no ano de 
2011, levou alimentos a 75 países, atendendo a mais de 99 milhões de pessoas: 
 
Overall, WFP’s 2011 food assistance reached nearly 100 million people in 75 
countries around the world. The vast majority — nearly 83 million — were 
women and children.8 (WPF,  2012). 
 
Ou seja, a fome ainda é um problema existente no mundo e há a 
necessidade de se aumentar a produção de alimentos para fazer face ao aumento 
populacional estimado para os próximos anos. 
Porém, não apenas a produção de mais alimentos haverá de resolver tal 
problema, o qual também tem ligação com a falta de renda, conforme Abreu, Viana, 
Moreno e Torres (2001): 
 
O aumento da expectativa de vida e a urbanização combinados com o 
subdesenvolvimento econômico tem significado com freqüência a 
superimposição de um tipo de distúrbio alimentar. Desde a conferência 
mundial de alimentação em 1974, os organismos internacionais têm 
concentrado a questão da subnutrição que os leigos chamam de fome. 
Geralmente as pessoas que não obtêm o suficiente para comer, para 
satisfazer as suas necessidades vitais básicas, têm em comum a pobreza. A 
maior parte da fome e da desnutrição em todo o mundo moderno são 
produtos da pobreza (COMITÉ NACIONAL DE LOS ESTADOS UNIDOS, 
1992).  
 
Mais: 
 
O alimento está disponível, mas não é acessível para milhões de pessoas 
que não têm poder aquisitivo nem terras. O excedente global de alimentos 
não se traduz em segurança alimentar. Mais de 100 países do mundo são 
importadores de alimentos, portanto não são produtores daquilo que 
consomem.[...]  
 
Se o problema não for tratado com a devida importância poderá acarretar 
na fome de cada vez mais pessoas. 
                                                 
8 No geral, o Programa Mundial de Alimentos em 2011 chegou a quase 100 milhões de pessoas em 
75 países ao redor do mundo. A grande maioria - quase 83 milhões - eram mulheres e crianças.  
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2.2.2. A fome no cenário nacional 
 
No Brasil, segundo dados publicados pelo Instituto Nacional de Geografia 
e Estatística (IBGE), conforme pesquisa elaborada em 2004, 72 milhões de pessoas 
sofrem com a insegurança alimentar do nível moderado ao grave.  
Segundo os critérios da pesquisa são considerados graves e moderados, 
respectivamente: “[...]  limitação de acesso quantitativo aos alimentos, com ou sem o 
convívio com situação de fome.” (IBGE, Segurança Alimentar, 2006, p. 28). 
No entanto, apesar de produzir a grande maioria dos alimentos no país, é 
o âmbito rural que mais sofre com o problema da fome no Brasil. 
Isto quer dizer que, apesar da agricultura familiar ser a responsável pela 
grande parte dos alimentos produzidos no território nacional, o meio rural conta com 
a maior parte dos episódios de insegurança alimentar, o que pode ser considerado 
um paradoxo. 
Segundo os estudos do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(2006, p. 29): 
 
No meio rural estava a maior prevalência domiciliar de IA9 moderada ou 
grave [...] e, também, a maior proporção de população vivendo nessa 
condição. Enquanto na área urbana 11,4 % e 6% dos domicílios estavam 
em condição de IA moderada e grave, respectivamente, no meio rural, as 
prevalências eram 17% e 9%, respectivamente [...]. Cerca de 9,5 milhões de 
pessoas moradoras em áreas rurais viviam em domicílios com restrição 
quantitativa de alimentos, ou seja, em IA moderada ou grave, e 3,4 milhões 
delas conviveram com a experiência de fome, nos 90 dias prévios à data da 
entrevista [...]. Esses números em área urbana eram cerca de 30 milhões e 
10 milhões, respectivamente. 
 
A situação acima exposta precisa de solução urgente visando a 
eliminação da insegurança alimentar. 
2.3. A POBREZA NO CAMPO 
 
O quadro anteriormente apresentado, nos leva necessariamente à análise 
da situação econômica das famílias do campo. 
A situação de extrema pobreza no campo, considerando as famílias com 
renda individual inferior a R$ 70,00 mensais, segundo dados do Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística (IBGE) no Censo Demográfico 2010, atinge 7.531.139 de 
                                                 
9 IA: Insegurança Alimentar. (sem nota no original). 
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domicílios, sendo que, desse total, 2.534.885 sequer apresentam renda. (IBGE, 
2012, p. 157-158). 
Segundo dados do Ministério de Desenvolvimento Social e Combate à 
Fome (MDS) a pobreza no campo corresponde a 47% da população extremamente 
pobre: 
 
O aumento da renda familiar no campo, entre 2003 e 2009, foi maior para as 
famílias agricultoras (31,7%) e para os assalariados rurais (38%) do que 
para as famílias proprietárias na agricultura patronal (7,6%). Esse aumento 
explica a razão da taxa de pobreza do campo ter reduzido 14,4%, no 
período - acima da média brasileira (12,4%), de acordo com o relatório 
Estatísticas do Meio Rural 2011, publicado pelo Ministério do 
Desenvolvimento Agrário (MDA) e o Departamento Intersindical de 
Estatística e Estudos Socioeconômicos (Dieese).  
Mesmo assim, 47% dos 16,2 milhões de brasileiros extremamente pobres 
vivem no campo. […] (Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à 
Fome (MDS), 2011. p. 6). 
 
A constatação desse quadro gerou reações governamentais que 
acabaram por originar políticas públicas de inserção social para as famílias em 
extrema pobreza, tanto na cidade quanto no campo, por meio do programa de 
inclusão produtiva chamado Plano Brasil Sem Miséria. 
Dentro do Plano Brasil sem Miséria, vinculado ao Ministério do 
Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS), estão previstos vários vetores 
para a inclusão social e econômica das famílias em situação de extrema pobreza. 
No setor rural destacamos o programa de inclusão produtiva, o qual 
compreende ações como o acesso aos meios de produção, assistência técnica e 
acesso ao mercado, visando o aumento da produção. (MDS, p. 10). 
Exatamente nesses pontos é que se faz necessária a intervenção estatal 
para tentar reverter o quadro de miséria no campo, segundo Ferreira e Zanoni (2008, 
p.17): 
 
A pequena agricultura familiar tem, de fato, na produção de subsistência um 
dos seus pontos fortes, não por ser intrinsecamente avessa às culturas de 
mercado, mas por ter dificuldades de acesso a ele, seja por insuficiência de 
recursos (meios de produção e financiamento das atividades produtivas, 
conhecimentos técnicos ou terras suficientes e adequadas para desenvolver 
as culturas comerciais mais conhecidas), ou por falta de meios de 
comercialização (escoamento da produção, acesso a preços 
compensatórios). 
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Incidentalmente, importante ressaltar que o programa também abrange a 
preservação ambiental, através de transferência de recursos para os agricultores em 
estado de extrema pobreza, chamado de Bolsa Verde com o pagamento trimestral 
de um valor de R$ 300,00 àqueles que são beneficiários do Bolsa Família e que 
vivam ou trabalhem em área de floresta nacional, reserva extrativista, reserva de 
desenvolvimento sustentável e em projetos de assentamento ambientalmente 
diferenciados10. 
Porém, ainda é cedo para averiguarmos melhora nas condições de vida 
dos agricultores familiares dadas a atualidade da implantação do programa. 
Nesse sentido, as conclusões do trabalho apresentado por Monteiro 
(2003): 
 
A pobreza, medida pela insuficiência de renda, alcança mais de um quarto 
da população brasileira e dissemina-se por todas as regiões e áreas do 
país, afligindo, entretanto, em particular, as populações do Norte e Nordeste 
e, ainda mais particularmente, a população rural dessa última região. 
(grifamos). 
 
Também Belik (2003) se manifesta no sentido de que: 
 
O diagnóstico da segurança alimentar apontou que o problema brasileiro 
está assentado na absoluta falta de poder aquisitivo, por parte de quase um 
terço da população, para a manutenção da sua sobrevivência. Ao contrário 
de outros países pobres, o Brasil não tem problemas quanto à oferta de 
alimentos, esses estão disponíveis mas não são acessíveis à população de 
renda mais baixa. 
 
Portanto, apesar de existir divergências quanto ao melhor modo de se 
aferir o problema da fome, inegavelmente este está ligado ao problema da pobreza, 
principalmente no Brasil. 
2.4. AS DIFICULDADES PARA A EVOLUÇÃO DA AGRICULTURA FAMILIAR 
 
As dificuldades encontradas para a evolução da agricultura familiar estão 
                                                 
10 Os projetos de assentamento ambientalmente diferenciados são de três espécies: 1. Projeto de 
assentamento Agroextrativista (PAE): destina-se à exploração de áreas dotadas de riquezas 
extrativas, por meio de atividades economicamente viáveis, socialmente justas e ecologicamente 
sustentáveis; 2. Projeto de Desenvolvimento sustentável (PDS): destina-se às populações que 
baseiam sua subsistência no extrativismo e atividades de baixo impacto ambiental; 3. Projeto de 
assentamento Agroflorestal (PAF): voltado para a Região Amazônia, essa modalidade de 
assentamento é implantada em área de floresta e destina-se aos agricultores que já tenham tido 
algum tipo de experiência com o extrativismo. 
15 
 
em vários níveis, entre os quais podemos citar a falta de informações claras aos 
agricultores sobre produção e mercado, burocracia excessiva para acesso ao 
crédito, falta de assistência técnica ou assistência técnica de baixa qualidade, 
problemas de acesso ao mercado consumidor e dificuldades em conciliar a 
produção com a preservação do meio ambiente, dentre outras. 
2.4.1. Financiamento 
 
Grande parte do problema se concentra no custeio da produção pois, num 
cenário no qual a pobreza é dominante o acesso ao crédito é de grande importância 
para garanti-la. 
Com base no Censo Agropecuário (IBGE, 2009, p. 33) verifica-se que 
15,14% dos produtores consultados afirmaram não ter obtido financiamento pelas 
causas seguintes: 8,39% pela burocracia, 3,25% por falta de pagamento do 
financiamento anterior, 1,92% por falta de garantia pessoas e 1,56% por não saber 
como conseguir. 
O Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar 
(PRONAF)11 foi criado justamente para atender aos agricultores com dificuldade de 
acesso ao crédito através dos meios convencionais.  
As origens do PRONAF, segundo Guanzirolli (2007): “surge numa época 
(1995) na qual o elevado custo e a escassez de crédito eram apontados como os 
problemas principais enfrentados pelos agricultores, em particular os familiares.”  
O programa consiste na disponibilização, através da rede oficial 
(assistência técnica e agentes financeiros estatais), de crédito em várias 
modalidades, incluindo custeio, comercialização e agroindustrialização dentre 
outros, contando com um processo simplificado para sua concessão. 
No caso do PRONAF A, que atende ao custeio de projetos de geração de 
renda, o Governo Federal garante o empréstimo, sem a necessidade do agricultor 
familiar apresentar garantia ou avalista, bastando apresentar o projeto (que pode ser 
elaborado sem custo pela assistência técnica), a Declaração de Aptidão ao PRONAF 
(DAP) preenchida e não ter renda anual superior a R$ 160 mil, conforme critérios 
                                                 
11 O Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf) destina-se a estimular a 
geração de renda e melhorar o uso da mão de obra familiar, por meio do financiamento de 
atividades e serviços rurais agropecuários e não agropecuários desenvolvidos em estabelecimento 
rural ou em áreas comunitárias próximas. (BANCO CENTRAL DO BRASIL. p. 145).  
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estipulados pelo Manual de Crédito Rural do Banco Central do Brasil. 
Embora o processo seja destinado à agricultura familiar, simplificando-se 
as exigências e facilitando o acesso, ainda persiste o quadro anteriormente citado, 
existindo, ainda, desconhecimento da forma de acessar o crédito. 
2.4.2. Assistência Técnica 
 
A assistência técnica dentro desse cenário desempenho, portanto, papel 
de grande relevância para a garantia da produção na agricultura familiar. 
Porém se verifica que a assistência técnica oferecida pelos órgão oficiais 
é  ineficiente para atender à demanda da agricultura familiar. 
A preocupação com este quadro gerou um processo de desburocratização 
para sua contratação, visando dar maior atendimento àqueles que necessitam e não 
tem condições de por si só contratar a sua prestação. 
Visando uma maior cobertura da assistência técnica, principalmente para 
a a agricultura familiar foi editada a Lei nº 12.188 de 11 de janeiro de 2010 (BRASIL, 
2010), que instituiu o Política Nacional de Assistência Técnica e Extensão Rural – 
PNATER e o Programa Nacional de Assistência Técnica e Extensão Rural na 
Agricultura Familiar e Reforma Agrária – PRONATER, modificando a Lei nº 8.666 de 
21 de julho de 1993 (BRASIL, 1993), justamente para afastar a necessidade de 
licitação a fim de garantir um processo mais célere para a contratação do serviço. 
2.4.3. Acesso aos mercados 
 
Por outro lado, para fazer frente ao problema de acesso ao mercado 
consumidor, o Governo Federal criou em 2003, através da Lei nº 10.696 de 2 de 
julho (BRASIL, 2003), o Programa de Aquisição de Alimentos (PAA), o qual prevê a 
aquisição, também sem a necessidade de licitação, de alimentos da agricultura 
familiar dos produtores enquadrados no Programa de Fortalecimento da Agricultura 
Familiar (PRONAF).  
Mais recentemente o Programa de Aquisição de Alimentos foi estendido 
para o fornecimento de alimentos para a merenda escolar, garantindo que no mínimo 
30% do total sejam adquiridos da agricultura familiar e da reforma agrária (BRASIL. 
Lei nº 11.947 de 16 de junho de 2009) através do Programa Nacional de 
Alimentação Escolar (PNAE). 
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Percebemos que o Governo Federal tem investido para combater as 
dificuldades encontradas pela agricultura familiar para alcançar sua viabilidade 
econômica, porém a efetividade desses programas ainda é discutível, 
permanecendo as causas das dificuldades para o estabelecimento da agricultura 
familiar viável economicamente do ponto de vista da subsistência do ser humano no 
campo. 
2.4.5. Meio Ambiente 
 
Aliada a esses problemas apresentados ainda há a questão ambiental, 
que apesar de importante, acaba por colaborar com os problemas enfrentados pelos 
agricultores familiares, principalmente pelo fato de que a legislação ambiental haver 
sido elaborada dentro de um cenário no qual se focou a grande propriedade rural, 
sem estabelecer distinção para a pequena propriedade, o que acabou por “penalizar” 
a agricultura de pequeno porte. 
Ao legislar, o Congresso acabou por tratar a questão ambiental 
uniformemente, não levando em consideração as particularidades existentes devido 
à extensão do país, isso coloca entraves para a produção nas pequenas 
propriedades que, por seu tamanho e localização, podem se tornar inviáveis à 
produção. 
É preciso que se encontrem soluções para que o pequeno agricultor 
familiar não fique privado da produção ou que não tenha que descumprir os 
preceitos legais sobre meio ambiente para produzir satisfatoriamente para sua 
subsistência e de sua família. 
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3. A QUESTÃO AMBIENTAL BRASILEIRA 
 
A questão ambiental no cenário brasileiro, a nosso ver, teve início na 
década de 60, com a edição da Lei nº 4.771 de 15 de setembro de 1965 (BRASIL, 
1965) a qual instituiu o Código Florestal12. 
Para Freitas (2005, p. 18) o início se deu nos anos 70, depois da 
Conferência de Estocolmo de 1972: 
 
[...] os primeiros passos na história do Direito Ambiental no Brasil foram 
dados mesmo na década de setenta. Nela surgiram as iniciativas pioneiras, 
dentro e fora dos tribunais, parte das quais fruto da Conferência das Nações 
Unidas sobre o Meio Ambiente, realizada em Estocolmo, Suécia, de 5 a 16 
de junho de 1972. Algumas pessoas, já preocupadas e conscientes das 
limitações do planeta Terra, passaram, de formas variadas, a exteriorizar 
seu inconformismo. [...] 
 
Já na década de 80 foi estabelecida a Política Nacional do Meio 
Ambiente, através da Lei nº 6.938 de 31 de agosto de 1981 (BRASIL, 1981), cujos 
objetivos podem ser fixados segundo o caput do artigo 2º: 
 
A Política Nacional do Meio Ambiente tem por objetivo a preservação, 
melhoria e recuperação da qualidade ambiental propícia à vida, visando 
assegurar, no País, condições ao desenvolvimento sócio-econômico, aos 
interesses da segurança nacional e à proteção da dignidade da vida 
humana, atendidos os seguintes princípios: (BRASIL, 1981). 
 
Porém, como bem salienta Carmo (2008, p. 252) “As preocupações com a 
natureza, a despeito de uma maior conscientização popular no Brasil na década de 
1980, eram meras retóricas no que se refere ao discurso, aos planos ou aos 
programas de governo […].” 
Com a promulgação da Constituição da República Federativa do Brasil 
em 1988, o meio ambiente passou a ter assento constitucional, com previsão da 
tutela estatal do meio ambiente visando a sua preservação tratando-o como direito 
fundamental a todo cidadão, conforme redação do inciso LXXIII: 
 
 
                                                 
12 Contudo, somente após a Declaração Universal do Meio Ambiente, resultado da 1ª Conferência 
das Nações Unidas para o Meio Ambiente, realizada em Estocolmo em 1972, é que as legislações 
ambientais em todo o planeta passaram a ter como objetivo a preservação do meio ambiente 
como política pública, inclusive no Brasil com a edição da lei que dispõe sobre a Política Nacional 
do Meio Ambiente. 
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Qualquer cidadão é parte legítima para propor ação popular que vise a 
anular ato lesivo ao patrimônio público ou de entidade de que o Estado 
participe, à moralidade administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio 
histórico e cultural, ficando o autor, salvo comprovada má-fé, isento de 
custas judiciais e do ônus da sucumbência;  (BRASIL, 1988). 
 
No artigo 225 a Constituição da República garante o direito ao meio 
ambiente ecologicamente equilibrado e sua preservação às futuras gerações, já de 
acordo com as conclusões da Convenção de Estocolmo das Nações Unidas de 
1972: 
 
Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de 
uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao 
Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as 
presentes e futuras gerações. (BRASIL, 1988). 
 
 
Tendo sido elevado à esfera constitucional passou-se a se discutir, no 
meio acadêmico, o direito ao meio ambiente como matéria de forma mais autônoma, 
não sendo ainda uma matéria específica da base curricular, mas com tratamento 
específico no ramo do direito constitucional, criminal, civil, administrativo. 
Apesar de sua relativa novidade o tema já comporta várias obras de 
autores nacionais sobre o direito ambiental, algumas já tratando o direito do meio 
ambiente como ramo autônomo, ou ligado diretamente ao direito constitucional. 
Quanto à natureza do direito ambiental, Mukai (2010, p. 6), baseado no 
conceito de Colaço: 
 
O direito que se vetorializa à proteção do meio ambiente caracteriza-se, 
como é óbvio, por uma ideia fundamental: ele não pode ser visualizado pelo 
jurista com o mesmo enfoque das matérias tradicionais do direito. 
E isso porque ele diz respeito à proteção de interesses pluri-individuais que 
superam as noções tradicionais de interesse individual ou coletivo. 
Trata-se da proteção do que se denominou na doutrina interesses difusos. 
[…]. 
Conceitua-se como interesse difuso como “o interesse juridicamente 
reconhecido, de uma pluralidade indeterminada ou indeterminável de 
sujeitos que, potencialmente, pode incluir todos os participantes da 
comunidade geral de referência, o ordenamento geral cuja normativa 
protege tal tipo de interesse”. 
 
O certo é que o direito à proteção ao meio ambiente está, pela sua 
titularidade, classificado como direito fundamental de terceira dimensão, que é 
aquele que trata dos direitos da coletividade. 
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Quanto aos direitos de terceira geração Bonavides (2006, p. 569): 
 
Com efeito, um novo pólo jurídico de alforria do homem se acrescenta 
historicamente aos da liberdade e da igualdade. Dotados de altíssimo teor 
de humanismo e universalidade, os direitos da terceira geração tendem a 
cristalizar-se no fim do século XX enquanto direitos que não se destinam 
especificamente à proteção dos interesses de um indivíduo, de um grupo ou 
de um determinado Estado. Tem primeiro por destinatário o gênero humano 
mesmo, num momento expressivo de sua afirmação como valor supremo 
em termos de existencialidade concreta. 
 
No mesmo sentido Moraes (2003, p. 59): 
 
Por fim, modernamente, protege-se, constitucionalmente, como direitos de 
terceira geração os chamados direitos da solidariedade ou fraternidade, que 
englobam o direito a um meio ambiente equilibrado, uma saudável 
qualidade de vida, ao progresso, a paz, a autodeterminação dos povos e a 
outros direitos difusos […]. 
 
Já para Silva (1999, p. 196): 
 
A classificação que decorre do nosso Direito Constitucional é aquela que os 
agrupa com base no critério de seu conteúdo, que, ao mesmo tempo, se 
refere à natureza do bem protegido e do objeto de tutela. De acordo com 
esse critério, teremos (a): direitos fundamentais do homem-indivíduo, que 
são aqueles que reconhecem autonomia aos particulares, garantindo 
iniciativa e independência aos indivíduos diante dos demais membros da 
sociedade política e do próprio Estado; por isso são reconhecidos como 
direitos individuais, como é de tradição do Direito Constitucional Brasileiro 
[…]; (b) direitos fundamentais do homem-membro de uma coletividade, que 
a constituição adotou como direitos-coletivos […]. 
 
Independentemente da nominação dada, o fato é que o direito ambiental é 
um direito de natureza difusa. 
O direito ambiental, preocupado com a preservação da natureza para a 
presente e futuras gerações, criou uma série de mecanismos os quais tem como 
objetivo a utilização dos recursos naturais para a produção, mas sem comprometê-
las para as futuras gerações. 
Na área rural não foi diferente, havendo a preocupação de que a produção 
não afetasse a preservação do meio ambiente. Nesse sentido, foram editadas várias 
normas a fim de adequar a produção rural com a preservação do meio ambiente. 
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Dentre estas regras podemos citar a Lei de Agrotóxicos, a Lei de Crimes 
Ambientais, a Lei de Biossegurança, a proteção ao bioma mata atlântica, o manejo 
sustentável, dentre outras.13  
Mais recentemente foi editada a nova lei de proteção à vegetação nativa, 
Lei nº 12.651 de 25 de maio de 2012 (BRASIL, 2012), a qual substitui o antigo 
Código Florestal de 1965 no ordenamento ambiental brasileiro. 
Assim, havendo legislação ambiental específica para a preservação 
ambiental no meio rural, há limitações ao uso da terra na produção agrícola, o que 
afeta a produtividade na agricultura familiar. 
Por esse motivo a agricultura familiar deve encontrar uma forma de se 
tornar sustentável e obedecer à legislação ambiental, sem que isso afete a geração 
de renda e a manutenção do agricultor e de sua família. 
Nesse sentido cabe a consideração do entendimento de Ferreira (2003, p. 
60): 
 
Uma sociedade sustentável é aquela que mantém o estoque de capital 
natural ou compensa, pelo desenvolvimento tecnológico, uma reduzida 
depleção do capital natural, permitindo assim o desenvolvimento das 
gerações futuras. Numa sociedade sustentável o progresso é medido pela 
qualidade de vida (saúde, longevidade, maturidade psicológica, educação, 
ambiente limpo, espírito comunitário e lazer criativo), em vez do puro 
consumo material. 
 
Ainda: 
 
Os parâmetros do debate ambiental brasileiro mudaram em 1990: já não se 
fala mais de proteção ambiental independentemente do desenvolvimento 
econômico, sendo o eixo estruturador do debate a preocupação em como 
atingir um novo estilo de desenvolvimento que interiorize a proteção 
ambiental. (2003, p. 106) 
 
 
A legislação ambiental deve servir de instrumento para a conservação do 
meio ambiente visando a dignidade humana e as futuras gerações, e não como 
impeditivo para que as atuais gerações tenham o seu sustento com base na 
exploração dos recursos naturais. 
                                                 
13 A legislação ambiental tem a preocupação em manter o equilíbrio, segundo os ditames da 
sustentabilidade, disciplinando o uso de agrotóxicos, tipificando como crimes determinadas 
condutas lesivas ao meio ambiente e tentando coibir o desmatamento de áreas consideradas de 
importância para o equilíbrio ambiental. Porém, somente a legislação não fará com que os 
objetivos por elas almejado seja alcançado sem que, conjuntamente, haja uma sólida preocupação 
com a educação ambiental. 
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3.1. LEGISLAÇÃO AMBIENTAL BRASILEIRA APLICADA À PRODUÇÃO RURAL 
 
A legislação ambiental brasileira padece de um erro em sua formulação, o 
que dificulta a sua observância nas pequenas propriedades rurais. 
Conforme exposição de Neumann (2002) o erro consiste em imaginar o 
território nacional como um espaço homogêneo: 
 
A legislação ambiental brasileira apresenta normas e regulamentações 
padronizadas que se aplicam linearmente a toda realidade rural. Tal 
proposição tem como pressuposto a concepção de um espaço homogêneo 
e, como tal, podem ser propostas soluções e normas padronizadas. Os 
reflexos dessa questão serão analisados sob três aspectos: a existência de 
condições ecológicas muito diferenciadas; as características polifuncionais 
do rural; e a existência de um mosaico de unidades de produção 
agropecuárias muito diferenciadas entre si. 
 
Para o autor a legislação brasileira deve ser revista, a fim de se solucionar 
o engessamento criado pela normatização uniforme do tema: 
 
A questão ambiental não pode se resumir a expressões como "é proibido", 
"é vedado", "não é permitido", "sanções penais", "auto de prisão"; mas deve 
postular a construção de conhecimentos, através de situações específicas 
da realidade, como forma de produzir intervenções humanas adequadas às 
condições singulares.  
 
No mesmo sentido Okuyama (2012) aponta o erro na elaboração da nova 
lei de proteção à vegetação nativa: 
 
O cumprimento do Código Florestal em unidades rurais tem sido alvo de 
questionamentos e motivo de discussão para modificação da legislação, 
fundamentado no pressuposto de inadequação desta legislação para a 
agricultura de base familiar. Estudos do IPEA (2011) demonstram que há 
uma clara mistificação da incompatibilidade do Código Florestal em relação 
à sustentabilidade econômica da pequena propriedade. 
 
Fica evidente que a legislação ambiental precisa ser revista para atender 
à realidade e necessidades também das pequenas propriedades rurais, sob pena de 
não atingir os objetivos almejados de sustentabilidade e preservação do meio 
ambiente. 
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3.2. CORRELAÇÃO ENTRE A AGRICULTURA FAMILIAR E A QUESTÃO 
AMBIENTAL 
 
Como já observado anteriormente, a agricultura familiar sempre teve 
laços com a questão ambiental, ou seja, mesmo antes da “constitucionalização” do 
direito ambiental. 
Em 1981, com a edição da Lei º 6.938 de 31 de agosto (BRASIL, 1981), 
que dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, a preservação ambiental 
passou a fazer parte da política pública, na qual constam os seguintes objetivos: 
 
A Política Nacional do Meio Ambiente tem por objetivo a preservação, 
melhoria e recuperação da qualidade ambiental propícia à vida, visando 
assegurar, no País, condições ao desenvolvimento sócio-econômico (sic), 
aos interesses da segurança nacional e à proteção da dignidade da vida 
humana.14 
 
O problema se verifica no fato de que a legislação ambiental, quando de 
sua elaboração, não considerou de forma adequada as particularidades da 
agricultura familiar. Ao contrário, a legislação ambiental brasileira foi pensada com 
base nos grandes empreendimentos e na área rural voltada ao agronegócio. 
Outra dificuldade, face à legislação ambiental, encontrada pela agricultura 
familiar é a dimensão da propriedade rural, pois a necessidade de manter além da 
reserva legal, as áreas de preservação permanentes, a depender de sua 
localização, compromete a utilização do solo, pois se respeitadas todas as regras, 
mata ciliar, nascentes, declividade acima de 45º, bioma mata atlântica, dentre outras, 
muitas das propriedades não poderiam sequer ser exploradas. 
Outro aspecto a ser considerado está na crença de que a agricultura, para 
ser rentável, deve explorar ao máximo os recursos naturais, expandir a mecanização 
do solo, utilizar insumos industrializados o que, na verdade, acabou por criar 
problemas ambientais nas propriedades rurais familiares. Ao utilizarem esses 
métodos para o uso do solo, os agricultores familiares criaram problemas ambientais 
nas propriedades, como a supressão das matas ciliares, redução da prática do 
pousio e a utilização de implementos industriais em detrimento da orgânica. 
 
                                                 
14 O artigo 4º da Lei, mais especificamente, prevê: A Política Nacional do Meio Ambiente visará: I - à 
compatibilização do desenvolvimento econômico-social com a preservação da qualidade do meio 
ambiente e do equilíbrio ecológico;  
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Dias e Santos (2012. p. 177) destacam que a crise ambiental ocorrida no 
setor rural está ligada à utilização das técnicas “modernas” de agricultura.15  
Nesse mesmo ponto Menezes (2008, p. 290), também alerta para o 
problema: 
 
A agricultura, na forma como é concebida e praticada atualmente no Brasil e 
na maior parte dos países em desenvolvimento, gera dois tipos de 
problemas que comprometem a sustentabilidade. O primeiro é determinado 
pela intensificação da atividade agrícola, geralmente por meio de práticas 
monocultoras e com o uso exacerbado de insumos químicos e mecanização 
pesada. O segundo manifesta-se pela sobreutilização dos recursos naturais 
e pela mobilização de ecossistemas extremamente frágeis. Essas práticas 
tem sido levadas a efeito por parte das populações que, vitimadas pela 
concentração da atividade econômica e, em especial, da concentração 
fundiária, são obrigadas a seguir a lógica de curtíssimo prazo, exaurindo os 
recursos naturais para garantir sua sobrevivência imediata. 
 
Podemos citar também a edição da lei de crimes ambientais que 
individualizou várias condutas que afetam o trabalho na agricultura familiar,   
engessando a produção. Aliada à criminalização de condutas, as penas cominadas 
são exageradas.  
Ao relacionarmos a criminalização de práticas atentatórias ao meio 
ambiente com a utilização intensiva do solo e recursos naturais, verificamos que o 
estilo de produção adotado pela agricultura familiar conflita com a legislação 
ambiental, criando condições para a inviabilização econômica e empecilhos para a 
produção de alimentos. 
Finalmente, com a edição da Lei de Proteção da Vegetação Nativa, 
criaram-se várias exigências para a regularidade da propriedade rural, tais como o 
Cadastro Ambiental Rural (CAR) e o Plano de Manejo Florestal Sustentável (PMFS), 
os quais são processos burocráticos de difícil alcance da população simples do 
campo, bastando salientar que, como já referido anteriormente, 47% da população 
do campo vive na extrema pobreza. 
 
 
 
                                                 
15 A crise ambiental que se manifestou em todos os setores da produção ocorreu no setor rural e 
agrícola como consequência da implementação de práticas produtivas “modernas” na agricultura, 
o que conduziu a uma exploração excessiva do solo, que foi submetido a um profundo processo 
de degradação, de contaminação e de perda de produtividade. 
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3.3. AS DIFICULDADES ENCONTRADAS PARA A PRODUÇÃO SUSTENTÁVEL DE 
ALIMENTOS 
 
O modelo agrícola brasileiro segue o modelo da monocultura com a 
utilização de altas quantidades de agrotóxico, sementes geneticamente modificadas 
e alto índice de mecanização das lavouras, conforme bem pontua Ghelen (2004): 
 
A modernização reverteu uma tradição milenar dos agricultores, impondo o 
tempo como disciplinador do trabalho produtivo e como referência valorativa 
de moderno. A imposição da produtividade (relação idealizada: 
trabalho/tecnologia/produção) como objetivo do trabalho produtivo 
desestruturou saberes técnicos acumulados experimentalmente. Seus 
efeitos foram profundos, indeléveis e diferenciados sobre as diversas 
classes e/ou grupos sociais específicos. Redefiniram-se identidades 
profissionais e socioculturais. Produziram-se exclusão e pobreza devido ao 
não ou ao pouco trabalho e inclusão e riqueza graças ao "muito" trabalho.  
 
Esse modelo se demonstra defasado, pois a agricultura convencional não 
pode ficar na dependência de abastecer o agronegócio. É preciso criar a cultura e 
dar os mecanismos para que o agricultor rural se utilize de métodos sustentáveis de 
produção, para que se adeqúe com a preservação do meio ambiente. 
Em síntese, sobre os debates realizados no Congresso Virtual 
Internacional sobre o papel da agricultura familiar, a situação das políticas públicas 
implementadas para a agricultura familiar foram definidas como obsoletas sendo que 
“o “desenvolvimento” proposto nas políticas públicas hoje em dia é o mesmo de 50 
anos atrás, o qual não modifica as estruturas que determinam a reprodução social 
da pobreza […]”.16  
As dificuldades são muitas e sua principal causa está na falta de 
conhecimento. Há carência de assistência técnica ao agricultor familiar, que tanto 
sofre com a falta de técnicos em número suficiente, como com técnicos com 
formação direcionada à cultura da produção baseada na utilização de agrotóxicos. 
Sobre o tema, segundo os debates sobre a agricultura familiar:  
 
 
                                                 
16 O Congresso Virtual Internacional, realizado entre os dias 09 a 30 de abril de 2012 foi realizado 
com a finalidade de trazer reflexões para a Rio+20 (Conferência das Nações Unidas sobre 
Desenvolvimento Sustentável), tinha como tema: Economia Verde e Inclusão Socioprodutiva: o 
papel da agricultura familiar. Dentro desse tema foram elaborados resultados dentro de três eixos 
distintos: 1. Desenvolvimento Rural Sustentável; 2. Recursos Naturais e soberania alimentar e 3. 
Produção e consumo sustentável. 
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[…] para se ter produção, é necessário “conhecimento e estudos regionais, 
condições favoráveis e climáticas, crédito, qualificação de produtos, 
armazenamento, transporte, comercialização, assistência técnica, 
educação, políticas sociais, etc., todos estes elementos articulados”. […] 
(Congresso Internacional Virtual, 2012). 
 
Ainda:  
 
[…] “O  problema é quando o produtor produz utilizando práticas danosas 
aos recursos naturais. Em muitos casos isto acontece por falta de 
informação e, em outros, porque o econômico prevalece entre os objetivos”. 
(idem, 2012). 
 
Conforme Souza e Brandenburg (2012. p. 255) ainda há dificuldades para 
a aplicação de políticas públicas devido à heterogeneidade existente na área rural.17 
Outra grande dificuldade está em combater práticas que fazem parte do 
método de produção dos agricultores familiares, dentre os quais citamos o uso do 
fogo para a preparação da terra e de agrotóxicos para o combate de pragas, 
seguindo uma tendência já ultrapassada. Aliado à isso podemos incluir a crença de 
que a agricultura só é viável e rentável com a utilização de maquinário, implementos 
e de tecnologia de ponta. 
Medrado (Brasília, 2000. p. 269) cita o equívoco induzido na utilização 
destas práticas: 
 
Acredita-se, desde há muito tempo, que a única solução para alimentar a 
população mundial crescente é uma agricultura que use, intensivamente, os 
insumos industriais, a mecanização e os recursos biotecnológicos. Esse 
modelo, posto em prática em países subdesenvolvidos onde, geralmente, os 
níveis educacional e de poupança, no setor rural, são baixos e as inovações 
biotecnológicas, que chegam ao campo, são reduzidas, ao invés de trazer 
os benefícios esperados, tem causado significativas perdas das florestas e 
dos solos […] 
 
Também Moreira (2008, p. 221/222) opina no mesmo sentido: 
 
A contemporaneidade ecológica está adicionando mais um elemento a essa  
concepção dominante: gerar uma renda suficiente para manter a família e 
usar os recursos naturais de forma sustentável. A qualificação de 
sustentável para a agricultura familiar coloca em questão a pertinência e 
validade do padrão de desenvolvimento em vigor. A ideia de 
desenvolvimento está associada, nas sociedades capitalistas ocidentais, à 
                                                 
17 Mesmo com a persistência histórica do tema e a força com que ele se coloca atualmente, graças 
às preocupações relacionadas à segurança e à soberania alimentar, à preservação ambiental, às 
novas regras energéticas, dentre outras, as políticas de desenvolvimento rural continuam 
enfrentando dificuldades em lidar com a heterogeneidade da agricultura e do rural brasileiros. 
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ideia de progresso material. A ideia ou a qualificação de sustentável para o 
desenvolvimento é recente. […]. 
 
As dificuldades apontadas devem ser combatidas através de políticas 
públicas de incentivo, e principalmente, de educação para o agricultor familiar 
visando a produção sustentável o que ainda não foi alcançado, conforme Ferreira 
(2003, p. 107): 
 
As políticas públicas estão hoje a meio caminho entre um discurso 
atualizado e um comportamento social bastante predatório: por um lado, as 
políticas públicas têm contribuído para o estabelecimento de um sistema de 
proteção ambiental no país; mas, por outro, o poder público é incapaz de 
fazer cumprir aos indivíduos e às empresas uma proporção importante da 
legislação ambiental (FERREIRA, 1992). 
Há no Brasil uma grande diferença entre a realidade e a retórica traduzida 
numa legislação ambiental que acompanha a experiência internacional e 
possui novos instrumentos extremamente sofisticados. Entretanto, as 
condições de real aplicação são extremamente restritas. 
 
Mesmo com o entendimento da importância da agricultura familiar para a 
segurança alimentar ainda há a discussão sobre o modelo a ser adotado na 
implementação da sustentabilidade, conforme Menezes (2008, p. 288): 
 
[...] persiste um quadro de indefinição e disputa sobre o conceito de 
agricultura sustentável. Grosso modo, poderiam ser identificadas duas 
visões distintas, referentes a esse conceito. De um lado, aqueles que 
identificam a agricultura sustentável como um conjunto de regras ou 
práticas produtivas, expressas nas posições da FAO (Organização das 
Nações Unidas para a Agricultura e a Alimentação) e da Agenda 21 (nos 
capítulos 14 e 32). De acordo com essas posições, as práticas agrícolas 
podem ser julgadas “mais ou menos” sustentáveis, de acordo com a 
durabilidade prevista dos recursos naturais. De outro lado, aquela 
desenvolvida pelas ONGs e movimentos sociais, que procura ir além da 
questão da produção agrícola. Nesse caso, identifica-se a agricultura 
sustentável como um objetivo, associando essa ideia aos grandes anseios 
sociais das utopias modernas (EHLERS, 1995, p. III). 
 
Portanto, há a necessidade de as políticas públicas tornarem-se 
realmente efetivas e não apenas programáticas: 
 
[...]Neste sentido, o poder público deve, além de exigir, buscar estratégias 
de incentivo e orientação aos agricultores familiares em referência à 
adequação de suas unidades rurais, a fim de satisfazer as normas 
legislativas e contribuir com a conservação dos remanescentes de 
vegetação nativa. 
Ressaltam-se a necessidade de programas de extensão rural com foco no 
manejo integrado e a conservação dos recursos naturais, solos, águas e 
biodiversidade. Essas iniciativas são fundamentais para a introdução de 
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melhorias nos sistemas de manejo dos recursos naturais no âmbito da 
propriedade rural e potencializar os serviços ambientais prestados pelas 
áreas destinadas à Reserva Legal e de Preservação Permanente, conforme 
o requerido pelo Código Florestal. (OKUYAMA, 2012). 
  
Como se vê as dificuldades são inúmeras, e de variadas origens, as quais 
devem ser pensadas e estudadas a fim de se viabilizar a agricultura familiar. 
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4. POSSIBILIDADES JURÍDICAS PARA A AGRICULTURA FAMILIAR NO BRASIL 
FRENTE À LEGISLAÇÃO AMBIENTAL 
4.1. OS EQUÍVOCOS NO MODO DE PRODUÇÃO ATUAL 
 
Os problemas encontrados pela agricultura familiar passam pelos 
equívocos quanto ao modo de produção empregado. 
Desde o final da segunda grande guerra, a partir da revolução verde, 
incutiu-se a ideia de que a produção no campo deveria ser de larga escala, com a 
utilização de equipamentos e implementos agrícolas industrializados. 
Inegável que este método ocasionou uma verdadeira revolução no modo 
de produção, porém não adequado às pequenas e médias propriedades rurais, 
dentro das quais se insere a agricultura familiar. 
Para se implementar o modelo de produção de larga escala se faz 
necessária a existência de propriedades de grande porte. A aquisição de maquinário 
e implementos demandam uma situação econômica considerável e a dependência 
da tecnologia industrializada comporta um acompanhamento técnico regular para o 
qual o pequeno agricultor não tem condições de custear. 
Além desses fatores, a produção agrícola de larga escala requer o 
emprego de pessoal em grande número para fazer frente ao trabalho. 
Como se vê, o modelo apresentado serve para as grandes propriedades, 
geridas por proprietários com capital e emprego de mão de obra, tal como uma 
empresa urbana. 
O advento dessas empresas rurais acabou por originar o chamado 
agronegócio que, com o passar do tempo, acabou em se especializar na produção 
de commodities para venda no mercado. 
Ou seja, a produção em larga escala, como todo tipo de empresa, visa o 
lucro e não a produção de gêneros de primeira necessidade. 
Porém incutiu-se a ideia de que toda a produção rural agora estava 
dependente de maquinário e de implementos agrícolas, esses de propriedade de 
grandes corporações transnacionais que, com o poder do capital, propagandeou o 
modelo por todos os cantos do mundo. 
Máquinas, equipamentos, defensivos e, mais recentemente, sementes 
para produção passam necessariamente pelas grandes empresas especializadas do 
ramo. 
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O agricultor familiar, com sua propriedade de proporções acanhadas não 
tem condições e nem mesmo a necessidade de se adequar a este modo de 
produção. 
Sendo a propriedade de pequena ou média proporção e o trabalho feito 
pela família, falta capital e mão de obra para fazer frente ao modelo de larga escala. 
Porém iludidos pela propaganda e pela assistência técnica financiada 
pelas grandes corporações acabam muitas vezes por comprometer a propriedade 
para viabilizar a implementação do meio de produção apresentado como eficaz. 
O equívoco se torna claro à medida que, como já demonstrado 
anteriormente, a agricultura familiar mesmo sem grandes porções de terra e sem 
capital, produz grande parte dos alimentos que abastecem o mercado. 
Um primeiro passo rumo à sustentabilidade do negócio aliada à 
viabilidade econômica seria a desmistificação do modelo de produção imposto pelo 
mercado, utilizando-se de meios adequados ao volume de produção, como propõe 
Ghelen (2004): 
 
Uma estratégia que está sendo apropriada para burlar a exclusão social, no 
meio rural, é a incorporação de recursos tecnológicos de baixo custo, por 
meio de ações associativas ou comunitárias que otimizam os ganhos, 
através da compra e venda em comum, da pressão para barganhar 
melhores preços ou para a criação de sistemas condominiais de coleta e 
transporte e, em alguns casos, industrialização dos produtos. Porém, esta 
estratégia somente terá sucesso se ancorada em políticas públicas de apoio 
financeiro e técnico, de qualificação profissional e de infra-estrutura.  
 
Portanto, para alcançar a viabilidade da produção rural de pequena 
escala, necessitamos desmistificar o modo de produção em grande escala, 
dissociando-o das pequenas propriedades rurais, trazendo alternativas para sua 
evolução sem o uso dos modos de produção utilizados pelas empresas rurais. 
4.2. O APELO AO AGRONEGÓCIO 
 
Assim como o grande capital transnacional corporativo nos induz à ideia 
de que o modo de produção capitalista é o único e melhor meio de se alcançar os 
objetivos de uma sociedade livre, democrática e justa, no meio rural há a falsa 
impressão de que apenas o agronegócio é capaz de prosperar economicamente. 
Não se pode negar que esse tipo de negócio acaba por envolver larga 
soma de recursos e gerar lucros, porém os resultados passam ao largo da ideia de 
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se beneficiar a coletividade. 
O agronegócio, executado por grande proprietários de terra, com capital 
próprio e com facilitados recursos para a sua implementação produzem commodities  
para venda de acordo com os preços do mercado internacional, ditados pelas regras 
do mercado capitalista, sem levar em consideração aquilo que realmente é 
necessário na sociedade da qual faz parte. 
Porém o apelo é grande, as corporações transnacionais, com cada vez 
mais recursos, impõe ao agricultor a falsa ideia de que se produzindo com suas 
sementes e com o uso dos implementos adequados a produção, será garantida e o 
lucro certo. 
Mas isso não é assim. De que adianta ao agricultor familiar, num exemplo 
recente, plantar soja com sementes geneticamente modificadas e com a utilização 
dos implementos da empresa detentora da tecnologia adequada, se a sua produção 
encontra limites na extensão de sua propriedade? Como competir com propriedades 
monoculturais de grande extensão? E seu poder frente ao mercado? 
Como propõe Neumann (2002): 
 
A noção de "sustentabilidade" postula que a construção dos diferentes 
mecanismos de gestão e desenvolvimento ocorra através de situações 
específicas da realidade, como forma de produzir "respostas" adequadas às 
condições singulares. Neste sentido, é necessária a tomada de consciência 
de que grande parte dos problemas da gestão ambiental decorre de um 
conhecimento insuficiente das condições e modalidades de produção 
existentes, bem como da conseqüente inadequação dos mecanismos e 
instrumentos de gestão propostos aos agricultores. 
 
Como se vê, apesar de todo o apelo utilizado não é este o modelo a ser 
aplicado e muito menos o adequado à realidade da agricultura familiar. 
4.3. EFETIVIDADE DOS PROGRAMAS GOVERNAMENTAIS 
 
A efetividade os programas governamentais é um ponto importante a ser 
discutido, tendo em vista que apesar de todos os esforços de anos por parte das 
esferas governamentais, os programas direcionados ao campo não surtiram 
efetivamente os resultados pretendidos. 
O que se observa é que os agricultores familiares de hoje ainda 
encontram as mesmas dificuldades e estão no mesmo patamar que se encontravam 
há duas ou três décadas atrás. 
32 
 
O primeiro fator relevante para pensar a falta de efetividade consiste em 
que os recursos continuam sendo difíceis e caros para serem acessados, conforme 
Guanzirolli (2007): 
 
Um dos maiores entraves para o crescimento do PRONAF tem sido o setor 
bancário público, responsável pela liberação dos recursos do PRONAF 
Crédito, que resiste à ampliação da sua clientela. Este problema teria sido 
em parte solucionado com a atuação dos Fundos de Aval que permitiram 
que se aumentasse a participação dos beneficiários no acesso aos 
recursos. 
 
Para o mesmo autor há, ainda, o problema da falta de planejamento 
adequado: 
 
Um dos pontos críticos do programa diz respeito à capacidade de 
pagamento de crédito por parte dos beneficiados, que não parece ter sido 
assegurada convenientemente pelas autoridades, já que precisaram 
conceder contínuas renegociações e resseguros dos empréstimos que 
ficaram em atraso ou estavam ficando inadimplentes. 
 
Mesmo com a garantia do governo e condições especiais para 
pagamento verifica-se que o pequeno produtor tem dificuldades em quitar as 
parcelas. 
Outro ponto a ser considerado é que a estrutura estatal não dá conta da 
demanda da população do campo e a assistência técnica é ineficiente, quando não 
meio de indução à utilização de métodos equivocados. 
É necessário que os governos tenham uma maior preocupação com a 
efetividade dos programas implementados para o agricultor familiar. 
Necessária uma maior difusão dos programas, melhoria dos organismos 
de planejamento, controle e de atendimento das demandas do campo. 
Da mesma forma os agentes econômicos devem estar preparados para 
atender às demandas por crédito (hoje existe o crédito, mas as instituições oficiais 
não tem como gerir e atender à demanda, mesmo com a redução da burocracia no 
caso da agricultura familiar). 
Finalmente, deve-se ressaltar que a falta de efetividade dos programas 
governamentais se deve também em torno da assistência técnica a qual deve ser 
melhor equipada e preparada, com uma visão de que a agricultura familiar necessita 
de um tratamento diferenciado daquele dispensado às grandes propriedades. 
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Neste ponto é imprescindível que o estado aumente seus quadros e 
prepare-os para utilizar os meios mais adequados à agricultura de pequena escala. 
Para tanto não é suficiente a preparação acadêmica dos agentes 
envolvidos, mas sim uma preparação específica para que eles detenham o 
conhecimento da realidade da agricultura familiar, suas dificuldades, suas limitações 
a fim de poder atender de forma adequada as necessidades do pequeno produtor 
rural. 
Importante que se afaste do modelo hoje imposto da produção de larga 
escala, com o uso das tecnologias dominadas pelas corporações transnacionais 
para que seja direcionado à realidade local. 
O Brasil, por ter proporções territoriais continentais conta com diversas 
realidades distintas dentro de sue território. 
É de extrema importância o entendimento de que a fórmula de sucesso, 
por exemplo, utilizada no extremo sul do país não o será necessariamente nas áreas 
de cerrado ou na Amazônia Legal. 
4.4. EDUCAÇÃO NO CAMPO 
 
Um ponto importante a ser implementado é a educação do campo, tanto a 
educação tradicional propedêutica, como a educação específica para as lidas 
camponesas. 
A falta ou deficiência de educação faz com que o indivíduo desconheça os 
seus direitos e obrigações para com a sociedade e, dessa forma, o torna um 
excluído. 
A primeira inclusão a ser feita no campo está na área da educação. Todos 
devem saber o que podem e o que devem fazer. Ter consciência de como buscar a 
ajuda de que necessita e, principalmente, participar ativamente da construção da 
sociedade em que vive. 
Já não mais somos, ou pelo menos imaginamos ser, uma sociedade 
oligárquica, na qual alguns poucos decidem como bem entendem visando seus 
próprios interesses. Hoje a participação popular é de extrema importância para o 
desenvolvimento de todos os setores da sociedade, não sendo diferente no campo. 
Basta verificarmos a quantidade de parlamentares advindos das famílias 
“tradicionais” de grandes proprietários rurais para enxergarmos as distorções 
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existentes na representação da sociedade camponesa. 
Por certo, não é diferente do cenário da representação urbana, porém o 
que nos cabe aqui é a discussão sobre a situação da agricultura familiar e da 
realidade no meio rural. 
Dentro desse panorama, mais importante ainda a educação específica 
para a produção rural, com o intuito de afastar os pequenos das fórmulas 
apresentadas pelos grandes produtores, o que poderá fazer com que se perceba o 
equívoco no modo de produção empregado pelas pequenas propriedades, como 
alerta Neumann (2002): 
 
[...] cresce a tomada de consciência de que muitos dos problemas dos 
instrumentos de gestão ambiental empregados, decorrem de um 
conhecimento insuficiente das condições e modalidades de produção 
existentes, bem como da conseqüente inadequação das alternativas 
propostas aos agricultores. 
 
É necessária a conscientização de que a forma de produção dos 
agricultores familiares deve ser diferente daquela empregada pelos grandes 
agricultores, que eles se conscientizem de que são dependentes de um meio 
ambiente equilibrado para a produção e que necessitam, principalmente, preservar a 
natureza para que possam garantir a sua subsistência e de suas futuras gerações. 
4.5. A LEGISLAÇÃO AMBIENTAL BRASILEIRA 
 
A legislação ambiental positivada deve passar por uma revisão imediata,  
afastando-se dos interesses corporativistas e dos representantes do agronegócio. 
A política nacional do meio ambiente foi introduzida sob o regime da 
ditadura militar, a qual defendia o sistema capitalista/corporativista da economia e, 
aos moldes de seu mentor, idealizou as condições para uma produção rural feita em 
larga escala, por empresas privadas com grande capital econômico e político. 
Nossa realidade na agricultura familiar, como dito anteriormente, remonta 
a duas ou três décadas. Como exigir do homem simples do campo que tenha a 
situação legal em perfeitas condições se sequer tem o conhecimento da legislação 
que lhe é aplicável. 
A última reforma havida, a polêmica mudança do antigo Código Florestal, 
não contemplou o agricultor familiar e, ao contrário, passou a fazer mais exigências 
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burocráticas. Imagine-se exigir georreferenciamento18 de um produtor com área de 4 
hectares, ou ainda, que ele tenha o seu registro junto ao Cadastro Ambiental Rural 
se, na maior parte das vezes, carece mesmo é da documentação oficial da 
propriedade a qual explora? 
Neumann (2002) advoga a mudança das regras que dão suporte à 
regulação ambiental: 
 
Para se criar um ambiente político/institucional favorável à sustentabilidade, 
é necessário que sejam revistas uma série de pressupostos que dão 
suporte aos instrumentos e mecanismos da gestão ambiental brasileira, 
principalmente quanto ao predomínio dos instrumentos regulatórios, do tipo 
comando e controle. São instrumentos muito rígidos, atingem linearmente 
todas as unidades de produção, e só serão eficazes se, além da 
capacidade de estabelecer regras, o governo tiver boa estrutura de 
policiamento e punição para com aqueles que descumprirem as normas, o 
que parece não ser o caso brasileiro. 
 
Não seria demasiado ousado defender uma legislação diferenciada ao 
produtor familiar, pois o Estado existe para tutelar a quem dele necessita. 
4.6. ALTERNATIVAS PARA SE ALCANÇAR A PRODUÇÃO SUSTENTÁVEL DE 
FORMA ECONOMICAMENTE VIÁVEL. 
 
Algumas alternativas para se alcançar a viabilidade econômica com 
produção sustentável podem ser trabalhadas a fim de resolver o problema existente 
no campo. 
Em primeiro lugar citamos a educação ambiental, mesmo que já prevista 
desde 1981 dentro da Política Nacional de Meio Ambiente, ainda não surtiu seus 
efeitos. Havendo conhecimento das vantagens do agricultor familiar em utilizar os 
sistemas sustentáveis, haverá a permanência no campo, pois “a partir do momento 
que existir desenvolvimento sustentável no meio rural, as grandes cidades não serão 
mais vistas como “”a solução” para muitos imigrantes que buscam melhores 
condições de vida nestes locais;” (Congresso Virtual Internacional, 2012). 
Somente pela educação é que se alcançará a sustentabilidade no campo, 
pois o mais importante é que o agricultor tenha a percepção de que, além de 
produzir, ele também é responsável pela preservação do meio ambiente para as 
futuras gerações e que deve aliar a exploração da terra com sua preservação. 
                                                 
18 A partir da vigência da Lei 10.267 de 28 de agosto de 2001 os proprietários rurais devem proceder 
ao georreferenciamento dos imóveis de acordo com os prazos fixados pelo Poder Executivo. 
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Além disso, a educação ambiental diminuirá a dependência do agricultor 
familiar da assistência técnica, pois a utilização de técnicas sustentáveis já 
conhecidas e difundidas por várias gerações  não necessita de grandes intervenções 
de maquinário e de implementos agrícolas, diminuindo também a dependência da 
tecnologia industrial. 
A utilização do sistema de rotação de culturas, a qual importa em uma 
maior cobertura do solo, também é um modelo a ser adotado, pois garante a 
melhora das condições físicas do solo, e reduz a erosão, além de garantir a 
diversificação da produção, diminuindo, assim, a perda do agricultor em caso de 
quebra da safra. 
O plantio direto, que é a semeadura de uma cultura diretamente sobre a 
resteva de outra, com a finalidade de manter o solo coberto, diminui a necessidade 
do uso de elementos agrotóxicos para a limpeza do solo, bem como a dependência 
de maquinário agrícola. 
Como alternativa ao uso de defensivos agrícolas nocivos à natureza, e 
mesmo à saúde dos agricultores, deve-se incentivar e implementar o sistema de 
adubação verde, o qual consiste no uso de plantas, em geral leguminosas, para 
serem incorporadas ao solo, garantindo sua melhoria para a produção a baixo custo 
e impacto zero. 
Já no caso da produção pecuária na pequena agricultura familiar, sugere-
se implantar o sistema de pastagem rotacional, que utiliza uma área definida de 
pasto em partes, passando-se de uma para outra, de modo que a primeira utilizada 
tenha tempo para se regenerar, o que diminui o espaço necessário para a criação 
garantindo-se a qualidade do pasto. Esse sistema tem a vantagem de ter o custo 
baixo na melhoria do pasto, dada a extensão utilizada e à possibilidade de sua 
regeneração, uma vez que haverá um prazo razoável para que se recomponha até 
ser novamente utilizada, garantindo-se assim a qualidade sem necessidade de novo 
investimento. 
Ainda nessa linha há a opção do florestamento ou reflorestamento, que, 
além de ser fonte de energia renovável, pode ser rentável ao agricultor familiar.  
Para Schaitza, Pereira e Matos o florestamento ou reflorestamento, ou 
seja, o plantio ou replantio, é uma alternativa viável e sustentável para auxiliar o 
agricultor familiar na obtenção de renda desde que “sejam plantados e manejados 
com qualidade apropriada para atender às demandas dos diversos mercados 
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consumidores.”. (BRASÍLIA, 2000. p. 313). 
Importante ressaltar que para a implantação desse sistema o agricultor 
familiar se utilizará de áreas não extensas e de utilidade limitada para o cultivo, 
empregando o manejo sustentável. 
Em suma, estas são algumas das alternativas sugeridas para a 
viabilização da pequena agricultura, não sendo, por certo, as únicas. 
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
Há a necessidade de se aliar a produção e a sustentabilidade na 
agricultura familiar, sem se esquecer da viabilidade econômica do empreendimento 
e, consequentemente, a dignidade humana no meio rural. 
O campo deve voltar a ser atrativo, atendendo às necessidade de 
manutenção dos agricultores e de suas famílias, garantindo-se a produção e os 
meios necessários para a aquisição de produtos, serviços e tecnologias necessárias. 
A mudança na forma de exploração da propriedade rural é uma 
necessidade. Deve-se investir na agricultura familiar como alternativa viável para se 
contrapor ao chamado agronegócio. Já está provado que a agricultura familiar, além 
de ser menos impactante ao meio ambiente, é uma fonte importante para a 
soberania alimentar do país, além de importante fonte de divisas para a economia 
nacional. Ao contrário, o agronegócio não garante nada além de divisas 
provenientes do recolhimento dos tributos incidentes sobre os produtos investidos na 
produção e sobre a exportação dos bens. 
Verifica-se a grande necessidade de investimento em pesquisa e na 
divulgação de seus resultados. O que se percebe é que a agricultura familiar, 
influenciada pela propaganda do agronegócio, tem a equivocada impressão de que a 
produtividade e lucratividade no campo tem base na utilização de defensivos 
agrícolas e a exploração mecanizada da terra. É preciso que as pesquisas sobre a 
produção de produtos agroecológicos sejam conhecidas por todos, por meio de 
ampla divulgação, além de mais investimentos para a pesquisa dos meios de 
produção sustentável. 
Outro ponto importante a se destacar é a mudança da legislação 
ambiental a fim de se contemplar os pequenos agricultores pois que com a 
planificação de regras, tendo como parâmetro a grande propriedade monocultora, 
deixou-os sem a proteção devida, eis que merecem um tratamento diferenciado. 
A Educação ambiental efetiva e consistente é que levará o agricultor 
familiar a encontrar o equilíbrio entre a produção sustentável e a produção suficiente 
a lhe dar o sustento. De posse das informações e conhecimentos sobre o meio de 
produção, das vantagens de se implementar a agricultura sustentável, a importância 
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da preservação do meio ambiente para as futuras gerações, o domínio das técnicas 
de produção sustentável e de diversificação da produção, levarão o agricultor 
familiar a alcançar a produção sustentável de forma viável economicamente. 
O que se pode dizer é que esse processo de educação demanda um 
longo prazo para seu alcance, mas após alcançado se tornará firme e consolidado,  
disseminando-se de pessoa para pessoa e gerações. Os resultados serão frutos 
naturais do conhecimento. De posse desse conhecimento, a agricultura familiar 
passará a demandar mais conhecimento sobre a produção sustentável, o que 
alavancará a pesquisa e incentivará essa forma de produção. 
Havendo maior produção, e mais produtividade, a vida no campo poderá 
atender às necessidade de uma vida digna, tornando-a atrativa e garantido a 
subsistência do agricultor e de sua família. 
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